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O metajornalismo como base para um jornalismo cidadão dentro do 

Jornal Pessoal 
Daniel da Rocha Leite Junior1 

Resumo 

Em 2017, o Jornal Pessoal do jornalista e sociólogo Lúcio Flavio Pinto, que circula em 

Belém do Pará, comemora 30 anos de jornada na construção de um pensamento crítico e 

descolonizado sobre a Amazônia. Nesse sentido, o presente trabalho propõe uma análise 

imersiva na produção do periódico amazônico alternativo e independente para reconhecer 

quais os paradigmas do metajornalismo praticados pelo autor para efetivamente construir 

um jornalismo autônomo e contra-hegemônico pautado nos interesses da sociedade 

Palavras-chave: Jornal Pessoal – Metajornalismo – Lúcio Flavio Pinto - Amazônia 

Abstract 

In 2017, the Jornal Pesoal of the journalist and sociologist Lúcio Flavio Pinto that 

circulates in Belém do Pará celebrates 30 years of work in the construction of a critical 

and decolonized thinking about the Amazon. In this sense, the present work proposes an 

immersive analysis in the production of the alternative and independent Amazon 

periodical to recognize the paradigms of metajournalism practiced by the author to 

effectively construct an autonomous and counter-hegemonic journalism based on the 

interests of society. 

Keywords: Jornal Pessoal - Metajournalism - Lúcio Flavio Pinto - Amazônia 

Resumen 

En 2017, el Jornal Pessoal de periodista y sociólogo Lúcio Flavio Pinto que circula en 

Belem celebra 30 años de recorrido en la construcción de un pensamiento crítico y 

descolonizados en el Amazonas. En este sentido, el presente trabajo propone un análisis 

de inmersión en la producción de la revista alternativa e independiente del Amazonas para 

reconocer lo que metajornalismo paradigmas practicadas por el autor para construir 

efectivamente un periodismo autónomo y contrahegemónica guiado por los intereses de 

la sociedad. 

Palabras-clave: Jornal Pessoal - Metajornalismo - Lúcio Flavio Pinto - Amazon 
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1 - Introdução 

O jornalismo é uma ferramenta que visa transmitir informações de interesse 

público por meio da coleta, investigação e análise de fatos importantes para a demanda 

de um cidadão, afinal a informação é um direito social fundamental para a organização 

da sociedade. Entretanto, observa-se no cenário do jornalismo praticado no Brasil uma 

arquitetura estrutural baseada na relação da informação como mercadoria sendo 

divulgada a partir de editoriais engessados pelos interesses dos maiores anunciantes e 

investidores das grandes mídias de massa. 

Este artigo procura investigar o paradigma jornalístico praticado pelo Jornal 

Pessoal de Lúcio Flavio Pinto dentro da cidade de Belém do Pará que vem reportando e 

analisando fatos de interesse público nos últimos anos dentro da Amazônia. A 

necessidade de inserir os estudos em mídias alternativas na agenda dos pesquisadores 

midiáticos e no cenário da pesquisa sobre comunicação e informação nos âmbitos 

culturais e sociais dentro da academia é de suma importância para expandir o debate sobre 

o que é informação.  

Para elucidar a proposta da observação científica desse texto foi feita uma análise 

metodológica de campo, ao ter sido realizada uma viagem para conhecer o jornalista e 

sociólogo Lúcio Flavio Pinto e interagir com o Jornal Pessoal e as pessoas que consomem 

as informações publicadas no periódico alternativo. Assim como também, uma análise 

teórica e bibliográfica sobre os conceitos de mídia radical e metajornalismo para poder 

pontuar e situar historicamente o trabalho jornalístico exercido pelo jornal amazônico 

independente para atingir, dessa maneira, um nível de proximidade com o objeto de 

estudo analisado e poder debater com mais propriedade sobre a temática pesquisada para 

a construção dessa tese científica. 

Nesse sentido, é necessário expandir as discussões sobre o "saber e o fazer" 

jornalístico, encontrar quais os paradigmas e as práticas existentes para a consolidação de 

um "jornalismo cidadão", atrelado a "informação social" dentro do cenário do jornalismo 

brasileiro para assim pensar na construção de uma mídia que compartilhe socialmente os 

processos de produção da notícia por meio de pautas que estejam envolvidas com os 

interesses públicos do espaço onde ela está inserida socialmente, politicamente, 

economicamente e culturalmente. 



2 - Comentários sobre mídia alternativa e o metajornalismo 

Um olhar imersivo sobre o paradigma do jornalismo torna possível observar 

práticas que se distanciam da ética jornalística, que busca a integridade do fazer 

jornalístico como uma ferramenta que possibilita o exercício da responsabilidade social 

pautada no interesse público. Por exemplo, o que vem sendo produzido como notícia 

dentro da indústria jornalística impressa no Brasil demonstra um quadro onde a notícia é 

um produto de mercado produzido a partir de interesses privados dos donos dos meios de 

comunicação em confluência com as vontades de seus investidores e anunciantes. 

Segundo Mesquita (2003), a representação do jornalismo como “poder do contra” é 

resultado do papel de vigilante da democracia que os jornalistas assumiram com o passar 

dos tempos no front da crítica social, política e econômica. 

Quatro motivos justificam para Dominique Wolton esta vitória: 

primeiro, o facto de a liberdade de imprensa se ter tornado no horizonte 

da comunidade internacional. Por outro lado, a certeza de que a 

mundialização da informação é uma das mudanças mais espetaculares 

dos últimos trinta anos. Em terceiro lugar, a constatação de que as 

indústrias da informação e da comunicação estão em plena expansão no 

plano mundial. Finalmente, a afirmação dos jornalistas no meio cultural 

e político, pela sua omnipresença em todos os domínios da vida pública 

(MESQUITA, 2003, p. 74). 

O surgimento e consolidação do contexto neoliberal na econômia e política 

mundial influenciou a proliferação de novos formatos de movimentos comunicacionais, 

sociais e culturais, ligados à ideia de resistência e integração no contexto latino-

americano, haja vista que não só apresentam uma resposta de defesa ao que estava 

acontecendo mundialmente, mas propõem uma síntese orgânica orientada por alternativas 

de emancipação social e cultural na busca de uma identidade autônoma. 

Segundo Canclini (1988) os modelos de desenvolvimento econômico e político 

da experiência no Brasil passaram por extensos movimentos de defesa da democracia por 

causa do seu período de regime militar durante a ditadura e possuem uma dívida externa 

avassaladora. Esse fato gerou reconstruções no poder político e na sociedade civil. Assim 

como, também, segundo o antropólogo, nesses países houve uma crise de 

representatividade dos sindicatos, partidos e nos conglomerados comunicacionais por 

meio de interesses setoriais na política e na economia que suprimiram o campo cultural, 

reduzindo os espaços públicos de debate. 



Acredita-se que a consolidação do neoliberalismo no contexto latino-americano 

e a afirmação do seu modelo de desenvolvimento motivou os indivíduos a se organizarem 

e criarem seus próprios espaços de debate por meio do uso da tecnologia seja por meio 

da internet, jornais e rádios comunitários ou coletivos artísticos, pois a falácia da liberdade 

neoliberal carrega um discurso de inclusão, entretanto nem todos os grupos sociais tem 

espaço para a expressão da sua representatividade simbólica nas mídias de massa, ou seja, 

a construção do mundo contemporâneo dentro dos meios de comunicação é um lugar para 

poucos grupos sociais, nem todos as vozes são escutadas ou tem o espaço aberto para 

diálogo ou visibilidade. 

Nesse sentido, encontramos a experiência da imprensa alternativa ou radical 

como propõe Downing (2002) quando debate sobre as diferenças entre culturas populares, 

culturas de massa e culturas populares de oposição quando comenta sobre a capacidade 

dos indivíduos de processar e resignficar as informações divulgadas pelas mídias de 

massa e gerarem seu próprio canal de produção e divulgação de informação sem a 

vinculação mercadológica, criando dessa maneira espaços e ferramentas para a 

consolidação de uma mídia radical e contra-hegemônica pautada na construção 

democrática da informação, pois o processo é compartilhado socialmente.A mídia radical 

é viga mestra da comunicação democrática uma vez que comparada a sua escassez de 

recursos, tem muito mais poder de transformação que a mídia convencional. 

(DOWNING, 2002, p.79-79) 

Segundo Peruzzo (2004), as mídias radicais no contexto latino-americano e, 

consequentemente, no brasileiro deram espaço de produção, desenvolvimento, 

divulgação e expansão dos movimentos sociais ou projetos comunicacionais 

independentes, sendo assim, possibilitou espaços para contrução de debates antes 

marginalizados nas mídias de massas, ou seja por meio de uma via de mão dupla onde 

quem é receptor também é emissor de informação, afinal receptor e emissor se 

retroalimentam constantemente. Ou seja, a organização do processo de produção 

midiática é horizontal e tem um editorial ligado aos interesses públicos, considerando-se 

que é o próprio público produzindo e consumindo informação de si para si mesmo, 

construindo e expandindo de forma orgância a ideia de uma cultura popular de oposição 

que reconheça as estratégias ideológicas de liderança econômica e cultural das classes 

dominantes e assim mobilizar as classes marginalizadas no processo de 

representatividade social, cultural e midiática. 



A sociedade brasileira está sempre mudando, num movimento 

constante cuja origem está na contradição e na diversidade, no conflito 

entre forças contrárias que ora confluem ora se repelem, daí surgindo o 

novo. E assim ele vai construindo sua história, ora convalidando, ora 

rejeitando o status quo” (PERUZZO, 2004, p.29) 

De acordo com Kucinski (2003), no contexto brasileiro, a palavra alternativo 

ficou relacionada a publicações independentes que não estavam vinculadas à cultura 

dominante, ou seja, faz referência àqueles que, principalmente, se posicionavam contra a 

ditadura. Entretanto, o autor afirma que haviam duas classes de publicações, os políticos 

que debatiam estratégias da esquerda contra o regime ditatorial no Brasil e os que 

propunham rupturas culturais criticando tradições, comportamentos e costumes tendo 

como base os movimentos de contracultura norte-americanos. Constata-se, então, que as 

mídias brasileiras independentes e alternativas não eclodiram com o objetivo de substituir 

as mídias de massa, mas sim como uma forma de questionar, protagonizar e transformar 

o contexto político, social e cultural brasileiro. 

duas grandes classes de jornais alternativos. Alguns, 

predominantemente políticos, tinham raízes nos ideais de valorização 

do nacional e do popular dos anos de 1950 e no marxismo vulgarizado 

dos meios estudantis nos anos de 1960. Em geral pedagógicos e 

dogmáticos [...] A outra classe de jornais tinha suas raízes justamente 

nos movimentos de contracultura norte-americanos e, através deles, no 

orientalismo, no anarquismo e no existencialismo [...] Rejeitavam a 

primazia do discurso ideológico. Mais voltados à crítica dos costumes 

e à ruptura cultural, investiam principalmente contra o autoritarismo na 

esfera dos costumes e o moralismo hipócrita da classe média. 

(KUCINSKI, 2003, p. 5-6) 

Após reflexão sobre a questão das mídias alternativas no Brasil, é perceptível 

imaginar uma audiência estática que é mera receptora de informações. Esse pensamento 

não mais cabe para analisar a experiência do jornalismo mundial atual, principalmente 

quando pensamos sobre a mudança do paradigma da comunicação no mundo 

contemporâneo influenciado pelas transformações tecnológicas, da internet e da 

globalização em convergência com a busca por representatividade simbólica de grupos 

sociais e culturais marginalizados na mídia tradicional. 

Segundo Moraes (2007), o universo digital da comunicação dentro da internet, 

possibilita uma estrutura descentralizada com múltiplos focos de fontes de emissão e 

recepção de informação, portanto a rede tem permitido experiências de construção 



midiática e de todos os formatos e ângulos de informação com orientação contra-

hegemônica e hegemônica. A internet é o espaço de “todos” e de “tudo”, nesse sentido os 

canais estão abertos para qualquer tipo de representatividade social, cultural, política e 

econômica. Sendo assim, é importante perceber a emergência da comunicação alternativa 

e independente em rede e para quais caminhos apontam. 

A teia gigantesca desfaz pontos fixos ou limites predeterminados para 

o tráfego de dados e imagens; não há centro nem periferia, e sim 

entrelaçamentos de percursos. As fronteiras entre quem emite e quem 

recebe podem tornar-se fluidas e instáveis. Os usuários têm a chance de 

atuar, simultaneamente, como produtores, emissores e receptores, 

dependendo de lastros culturais e habilidades técnicas. A colagem de 

interferências individuais põe em circulação idéias e conhecimentos, 

sem as noções de seleção e estratificação que condicionam os processos 

midiáticos. (MORAES, 2007, pg.2) 

Um outro olhar sobre a audiências dos veículos de comunicação é oferecido após 

a análise do contexto das mídias alterantivas e independentes mais as possibilidades de 

expansão de um mundo globalizado sempre em constante conexão. Sendo assim, 

conforme Downing (2002), atualmente as audiências são ativas e procuram essa forma de 

interação com as mídias, pelo fato de que boa parte das experiências existentes são 

realizadas por pessoas que trabalhavam dentro do setor da comunicação como jornalistas, 

publicitários, repórteres, editores e outros que não mais compactuavam com o modelo 

estabelecido pela mídia de massa no qual trabalhavam ou, também, essas mídias radicais, 

alternativas e independentes são produzidas por grupos sociais marginalizados no espaços 

comunicacionais da imprensa de grande porte e decidiram criar seu próprio espaço de 

debate para dar voz e representatividade simbólica dentro do meio social que estão 

inseridos. 

A comunicação tem a ver com compartilhar com discernimento a gama 

de questões que flagelam a vida social, tal como percebidas a partir de 

inúmeros pontos de vista, e compartilhar as possíveis soluções para elas 

é muito mais condizente com o potencial da mídia do que qualquer 

outra instituição contra-hegemônica, como um partido, um sindicato ou 

um conselho. A resistência, em outras palavras, é resistência às 

múltiplas fontes de expressão, mas requer, por sua vez, diálogo nos 

diversos setores – por sexo, raça, etnia, e nacionalidade, por exemplo. 

A mídia radical aternatival é central nesse processo. (DOWNING, 

2002, p.53) 



Segundo Downing (2002) as principais características que moldam a formatação 

de uma mídia radical, alternativa e contra-hegemônica são: expandir o âmbito das 

informações e abrir espaços por meio do diálogo aberto com grupos sociais no qual a 

mídia convencional, tradicional e de grande porte não faz, as pautas serão ligadas aos 

interesses públicos e não privados independentemente se fazem parte ou não da agenda 

de pautas da grande imprensa,  os processos de construção e divulgação da informação 

serão socialmente compartilhados e não seguirão as leis de um editorial enrijecido ou do 

mercado publicitário como é a práxis das redações do grandes jornais. 

Nesse contexto, encontramos experiências de mídias alternativas no Brasil que 

tem as características abordadas anteriormente pela análise do pesquisador Downing para 

a construção de uma mídia racial e independente. São os casos dos Mídia Ninja, 

Jornalistas Livres, O Pasquim, Opinião, Bondinho, EX e Jornal Pessoal. Ao observar os 

trabalhos jornalísticos citados, percebe-se duas interpretações das experiências midiáticas 

alternativas brasileiras – algumas surgem nos períodos de tensão política e costumam 

existir por um breve período, mas também tem outros que resistem e parecem que 

seguirão construindo um espaço de informação aberto ao diálogo com o público a partir 

de pautas de interesse público que precisam ser investigadas e compartilhadas 

socialmente.  

O caso do Jornal Pessoal, um jornal independente da região amazônica que existe 

desde 1987 no cenário do jornalismo brasileiro como uma alternativa à cobertura 

jornalística sobre a Amazônia, assim como, também, a experiência do Mídia Ninja que 

surgiu em 2011 por meio do Coletivo Fora do Eixo e ganhou repercussão com as 

manifestações e protestos de rua que eclodiram em 2013, e segue demonstrando 

característica de que continuará com seu trabalho de fiscalização dos três poderes e 

investigação das pautas de interesse público da sociedade brasileira. 

Para entender melhor o significado dessas construções midiáticas alternativas foi 

escolhido uma aproximação com o trabalho realizado pelo sociólogo e jornalista Lúcio 

Flavio Pinto e o sua ação jornalística realizada por meio do Jornal Pessoal, pois percebe-

se que a experiência de produção de informação independente neste periódico alternativo 

aponta caminhos para o entendimento da arquitetura do jornalismo de forma a repensar o 

modo como as notícias são produzidas, como são divulgadas e legitimadas socialmente. 



A crítica realizada pelo jornalista paraense no Jornal Pessoal demonstra as 

frágeis conexões políticas e econômicas do “jornalismo empresarial/comercial 

contemporâneo” amazônico para assim visualizar os enrijecimentos ideológicos que 

ferem os princípios éticos do jornalismo por meio de pressões financeiras, editoriais e 

políticas impostas a uma mídia de massa e como isso afeta a conduta jornalística na busca 

pela imparcialidade, objetividade, verdade dos fatos de relevância pública. 

Definido de uma ou de outra maneira, este conceito de legitimidade é 

naturalmente inseparável da exigência de responsabilidade social dos 

media, enquanto organizações de produção e difusão de informação, e 

dos jornalistas, enquanto indivíduos que, pelo desempenho das suas 

funções de mediação, podem influenciar directa ou indirectamente o 

conjunto dos cidadãos. Daí que ao imperativo de legitimação, e 

portanto, concessão de liberdades para o trabalho de processamento da 

informação, acresça o da responsabilização social dos jornalistas. 

(MESQUITA, 2003, p.137). 

O conceito do metajornalismo que surgiu na metade do século XX, segundo 

Madalena (2007) coloca em debate a ideia clássica de que o jornalista e o jornalismo não 

são objetos de notícia, pois por meio da ferramenta de construção metajornalística isso se 

esvazia de sentido, entretanto, agora a cobertura jornalística é passível de ser material 

para a produção de matérias, reportagens e críticas. Essa prática dentro da arquitetura do 

jornalismo contribui para demonstrar a necessidade da fiscalização das práticas 

jornalísticas e assim estender o debate sobre os efeitos da informação e qual o papel dos 

meios de comunicação nesse processo dentro da sociedade. 

A democratização de espaços como os que os jornais reservam à 

publicação de cartas dos leitores institucionalizaram práticas a que 

chamamos, no âmbito deste trabalho, metajornalísticas, na medida em 

que confinam uma espécie de jornalismo sobre o jornalismo. 

Compreendendo-se mal que o jornalismo fosse a única actividade social 

em democracia a escapar aos olhares críticos promovidos pela liberdade 

de expressão, o aparecimento de estratégias de controle do próprio 

controle é, no fundo, a admissão, ainda que contrariada por grupos de 

profissionais, de que o jornalismo não tem por que ser um ofício de 

privilégios destacados (MADALENA, 2007, p. 17) 

O metajornalismo é uma forma de prática jornalística que tem como base o 

trabalho realizado pela imprensa, ou seja, consiste na interpretação crítica do jornalismo 

praticado pelos jornalistas dos meios de comunicação de massa. Em outras palavras, 

funciona como uma espécie de "contrapoder" às hegemonias midiáticas, pois tem o 



objetivo de mostrar contradições, interesses e parcialidades abordando pautas que não são 

observadas pelas mídias tradicionais e empresariais. 

O meio jornalístico atual é um cenário complexo de interesses que, normalmente, 

se distanciam dos princípios éticos do jornalismo e, conforme Madalena (2007), a prática 

metajornalística tem funcionado como uma ferramenta de desmitificação da profissão em 

frente as massas, pois o fato de o metajornalismo demonstrar quem são os profissionais 

da informação, como trabalham, quais são suas ideologias, como buscam realizar a sua 

investigação, os excessos ético-deontológicos que são cometidos, as falhas com o 

interesse público, ou seja, informar sobre os informadores, contribuindo dessa forma para 

a reflexão múltipla e diversificada sobre os fatos e sobre o lugar e a responsabilidade 

social do jornalismo e dos jornalistas. 

[...] mais do que uma avaliação ético-deontológica, permite uma 

reflexão sobre a própria essência do jornalismo. Sendo certo que a 

legitimidade do jornalismo não depende apenas do cumprimento de 

preceitos de natureza ética, mas também ou fundamentalmente do 

reconhecimento por parte do público do lugar e função sociais da 

informação, o metajornalismo é a condição para o maior de todos os 

imperativos: reinventar o jornalismo. (MADALENA, p. 18) 

A crise da experiência comunicativa dentro jornalismo nos meios de 

comunicação de massa no Brasil tem demonstrado que é preciso repensar o modo do 

“saber-fazer” jornalístico, sendo assim, a prática metajornalística tem se oferecido como 

um caminho que valoriza o exercício dos princípios éticos do jornalismo como ato 

primordial para o exercício da profissão, pois numa abordagem pragmática o 

metajornalismo procura desconstruir os sentidos pré-estabelecidos na produção de uma 

notícia e assim debater sobre as leis que regulam a produção jornalística, e, também, 

funcionar como uma prática ligada à cidadania e, assim, fiscalizar e gerar debates críticos 

sobre as condições de desenvolvimento de uma informação dentro dos mass media. 

3 - Contextualização histórica do Jornal Pessoal do Lúcio Flavio Pinto 

O paraense Lúcio Flavio Pinto foi influenciado pelo trabalho do jornalista 

americano Isidor Feinstein Stone, mais conhecido como Izzy Stone, que editou o jornal 

independente e alternativo de quatro páginas chamado I. F. Stone’s Weekly durante 19 

anos. Durante esse tempo registrou a história “não-oficial” dos Estados Unidos e do 

mundo. Isso quer dizer que nas páginas do periódico americano aparecia conteúdos que 



não apareciam em nenhum outro jornal. Dito isso, Lúcio lança no ano de 1987, nas ruas 

e bancas da cidade de Belém do Pará, o Jornal Pessoal. 

Em setembro de 2017 o periódico independente completará 30 anos de atuação 

e resistência jornalística dentro do cenário das mídias amazônicas. O nascimento do 

Jornal Pessoal já é uma demonstração das suas características de imprensa independente 

e livre, pois desde o primeiro momento semeou uma proposta de fazer um jornalismo 

ligado aos interesses de relevância pública e de demonstrar caminhos por meio do 

metajornalismo para a produção de informação sobre a Amazônia ligada aos interesses 

da sociedade, seja em âmbito regional, nacional ou internacional.  

A existência do periódico independente foi fruto de uma negação do jornal O 

Liberal em publicar uma reportagem investigativa de Lúcio Flavio Pinto sobre o 

assassinato do ex-deputado do PMDB Paulo Fonteles, que também era advogado de 

posseiros no sul do Pará, espaço ligado à temática do conflito agrário e da luta pela posse 

de terra no interior da Amazônia, área recordista em questões ligadas ao conflito de terra 

no Brasil. 

O conglomerado comunicacional da família Maiorana fez a cobertura da morte 

de Paulo Fonteles, colocando o tema nas principais manchetes do jornal O Liberal por 

vários dias, assim como nos canais de rádio e televisão dos quais são proprietários. Houve 

um artigo publicado no dia 12 de junho de 1987, no caderno de “Política”, chamado “O 

vasto faroeste amazônico”2 escrito por Lúcio Flavio Pinto no período que ainda 

trabalhava na redação do jornal impresso de massa, entretanto, um texto que não se 

aprofunda e apenas foca no dia do assassinato e na repercussão social e política do 

acontecimento sem investigar de fato quais seriam os possíveis executantes e mandantes 

do crime, pois nenhum conteúdo reportado poderia ferir o valor econômico da notícia, ou 

seja, nenhum aprofundamento investigativo podia atingir o formato notícia-mercadoria 

padronizado pelo editorial do jornal. 

A matéria escrita pelo jornalista Lúcio para o jornal O Liberal foca muito nos 

comentários de figuras políticas da Assembleia Legislativa do Pará, da Câmara 

Municipal, do Governo do Estado, da Prefeitura, assim como representantes de diversos 

partidos da esquerda e direita que foram entrevistados durante o enterro de Paulo 
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Fonteles. Mantêm o discurso “simbólico” na problemática nacional da reforma agrária e 

na necessidade de fazer justiça e não deixar impune esse assassinato político, entretanto, 

em nenhum momento a matéria oferece um olhar pragmático sobre o fato e nenhuma 

profundidade sobre as questões que envolve a estrutura da morte do advogado e ex-

deputado, como por exemplo: o nome de mandantes, dos assassinos ou dos envolvidos 

no esquema.  

Faz uso, também, de discursos proferidos por Paulo Fonteles, enquanto ainda 

estava vivo, para tentar remontar alguns fatos e assim entender o cenário desse crime 

previsto pelo próprio morto que sofreu durante muitos anos ameaças de atentado contra 

a sua vida. Nesse contexto, as denúncias feitas pelo ex-deputado e advogado para 

especular sem provas concretas sobre nomes de possíveis envolvidos no assassinato ou 

de um grupo que possa estar por trás do caso como por exemplo a União Democrática 

Ruralista (UDR) que procura favorecer os interesses do latifundiários e donos de terras 

por meio de fraude a partir do processo de grilagem. Todavia, nada afirmativo através de 

provas no conteúdo da matéria sobre os mandantes ou assassinos desse crime político, só 

suposições através das informações antes oferecidas por Fonteles ou por meio da análise 

do quadro dos conflitos agrários do interior do Pará em função de outros assassinatos 

semelhantes dentro do Estado. 

Na época, O Liberal era o principal veículo comunicacional impresso de grande 

circulação do Pará, portanto, comprometido com diversos investidores e empresas que 

eram anunciantes dentro dos espaços do jornal. A decisão dos organizadores e donos do 

jornal de massa em não divulgar a reportagem do jornalista Lúcio Flavio Pinto nas suas 

páginas demonstra a escolha pela omissão de informações de grande importância para o 

interesse público em função de interesses econômicos e políticos privados, mas, 

principalmente, uma falha com a prática da cidadania ao escolher a produção da notícia-

mercadoria, afinal a informação social é importante para que as pessoas possam se nutrir 

de dados e assim construírem um pensamento crítico sobre os fatos de forma autônoma e 

livre dos interesses comerciais privados da grande imprensa impressa. Contudo, segundo 

o pesquisador Marcondes (1986) não é o que temos observado dentro do quadro da grande 

mídia. 

A censura à imprensa, a perseguição aos jornais, o controle de opinião 

representam, antes de tudo, uma ameaça à sobrevivência econômica da 

imprensa, à sobrevivência como empresa. Bem situados e ricos donos 



de jornais liberais quando saem às ruas para clamar por maior liberdade 

de imprensa só o fazem em função de seus interesses puramente como 

empresários e capitalistas. A sua atividade é que está ameaçada, não o 

bem geral, o direito social à informação e à formação democrática de 

opinião pública (MARCONDES FILHO, 1986, p.85) 

Observa-se que dentro das páginas da primeira edição do Jornal Pessoal, que tem 

como manchete de capa o título “Um crime bem planejado”3, há uma reportagem densa 

e aprofundada sobre o tema do assassinato político de Paulo Fonteles, demonstrando para 

o leitor as vísceras que foram omitidas, os nomes escondidos na gaveta, as marcas 

deixadas pelas sombras políticas, ideológicas e econômicas daqueles que envenenam as 

terras da Amazônia. Lúcio Flavio Pinto faz do interesse público sua principal força de 

alimentação para construir a matéria, pois sabe da importância do acesso a informação, 

principalmente, àquela que envolve a arquitetura política e social do espaço em que está 

inserido os fatos 

A matéria escrita por Lúcio Flavio Pinto para o Jornal Pessoal coloca luz sobre 

fatos, objetos e pessoas que fizeram parte da penumbra que contornava o cenário do 

assassinato do ex-deputado e advogado Paulo Fonteles. O jornalista paraense, após três 

meses de investigação desse crime político oferece nomes e acontecimentos que foram 

“esquecidos” pelo jornal de massa O Liberal com o intuito de esclarecer esse 

acontecimento de grande relevância pública para além dos que puxaram o gatilho, 

demonstrando que os pistoleiros eram apenas “bodes expiatórios” dos verdadeiros 

assassinos.  

O jornalista paraense descobriu que envolvia pessoas economicamente e 

politicamente poderosas e publicou os seus nomes no Jornal Pessoal, sem embargos ou 

barreiras editoriais em função de amarras impostas pelos investidores ou anunciantes do 

O Liberal, haja vista que o jornal independente sobrevive somente dos seus leitores, 

portanto, o jornalista sentia a necessidade de oferecer à sociedade paraense os fatos de 

relevância pública que haviam sido escondidos por questões comerciais e não 

jornalísticas, nesse sentido estava livre para denunciar os envolvidos, como por exemplo, 

os citados: Francisco Joaquim Fonseca, do grupo Jonasa e Jair Bernadino de Souza, dono 

da empresa Belauto, ambos muito influentes economicamente dentro da região 

amazônica, um segurança chamado “capitão” James Sylvio de Vita Lopes, os pistoleiros 
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José Roberto Vasconcelos, Marcos Antônio Nogueira, Antonio Pereira Sobrinho, o 

motorista Osvaldo R. Pereira  e instituições públicas das esfera municipal como a Polícia 

Militar, estadual com participação de agentes do Departamento Estadual de Ordem 

Política e Social (Dops)  e federais como o Serviço Nacional de Informação (SNI) e a 

Polícia Federal. 

A reportagem do Jornal Pessoal sobre o assassinato de Paulo Fonteles mostra 

outros capítulos que foram omitidos pelo jornal de massa O Liberal, como por exemplo 

a carta enviada pelo “capitão” James para o jornalista João Malato, os passos do delegado 

Otacílio Mota, os tramites entre os mandantes e os “bodes expiatórios”, tudo isso 

colocado conjuntamente à opinião crítica de Lúcio Flavio Pinto perante a esse crime 

político, assim como críticas a como as mídias de massa, principalmente o jornal O 

Liberal, divulgou o fato. 

Nesse sentido, a reportagem de Lúcio Flavio Pinto foi censurada por ferir a 

imagem de um dos anunciantes/investidores do veículo comunicacional, os 

representantes das empresas Belauto e Jonasa, pois eles haviam sido citados no texto 

como mandantes do crime político, colocando esses indivíduos com uma imagem 

negativa perante a sociedade paraense. Entretanto, a abordagem investigativa do 

jornalista paraense foi necessária para elucidação do assassinato, cedendo dessa forma a 

possibilidade de o cidadão poder desenvolver um olhar crítico sobre esse fato de 

importante relevância pública para o entendimento dos conflitos de terras que envolvem 

manobras políticas e econômicas no interior da Amazônia.    

A inauguração do periódico independente sem nenhum espaço publicitário para 

anunciantes nas folhas do Jornal Pessoal foi toda custeada pela direção de O Liberal como 

forma de solucionar o problema da censura à reportagem investigativa do crime político 

que acontecera no interior da Amazônia feita pelo Lúcio Flavio Pinto. Entretanto o 

posicionamento político do jornalista frente a mídia de massa provocou a imposição de 

sanção, como por exemplo, ele não poderia citar o nome da gráfica que se propôs realizar 

a impressão com objetivo de não passar para a empresa a responsabilidade daquela 

publicação. Esse ato do jornal O Liberal foi motivado pela Lei da Imprensa de 1967 e, 

também, pelo fato de a gráfica ser de propriedade do grupo Maiorana, após a publicação 

do Jornal Pessoal, Lúcio Flavio Pinto rescindiu seu contrato com o jornal O Liberal por 

discordâncias ideológicas. 



Foi realmente assim. Em 1987 eu ainda era colaborador de O Liberal, 

além de correspondente em Belém de O Estado de S. Paulo. Depois de 

três meses de muito trabalho investigativo, tinha a história completa do 

assassinato do ex-deputado Paulo Fonteles. Apresentei o texto para 

Rosângela Maiorana, uma das diretoras e donas do jornal, com quem 

eu tinha mais relação. Ela ficou impressionada pela riqueza das 

informações e a forma da narrativa, bem fluente. Mas disse que não 

podia publicá-la. Eram apontados como envolvidos na trama dois dos 

homens mais ricos do Pará e anunciantes do jornal. Diante da negativa, 

lhe propus: e se eu criasse um jornal meu? Aliviada, ela na hora topou 

imprimir de graça o jornal (na sua maior tiragem, de cinco mil 

exemplares), desde que eu não citasse a gráfica. Foi uma solução 

original para aquele velho impasse entre o dono do jornal e o jornalista 

mais ousado. Querem publicar a matéria? Então cria o teu jornal – 

costuma desafiar o dono. O jornalista então desiste. Eu não desisti. 

(PINTO, 2017, entrevista concedida por e-mail4 para essa pesquisa) 

O Jornal Pessoal, que vem sendo publicado duas vezes por mês desde setembro 

de 1987, demonstra novos caminhos para se desenvolver jornalismo quando nega o 

formato notícia-mercadoria que foi padronizado pelos principais veículos 

comunicacionais de massa brasileiros e do mundo, pois a prática vigente e usada como 

regra na práxis dos mass media visualiza os seus leitores como meros consumidores de 

informação, entretanto, o jornalista Lúcio Flavio Pinto produz um conteúdo aprofundado 

a partir da reflexão analítica e crítica dos fatos e oferece comentários e avaliações sobre 

o cenário comunicacional amazônico, brasileiro e do mundo por meio de textos que fazem 

uso das práticas de metajornalismo ao criticar a forma como foi feita a cobertura, 

produção e divulgação de informações nas mídias de massa sobre um acontecimento ou 

uma questão social importante para a sociedade. 

Este é um jornal pequeno e pessoal não por acaso. É um produto das 

circunstâncias dentro das quais exerço sua opção: a de transmitir à 

opinião pública, sem retoques, os resultados da investigação dos temas 

mais importantes da conjuntura de hoje, talvez a história de amanhã. A 

intenção é publicá-lo quinzenalmente, com um tratamento temático, à 

maneira deste primeiro número, dedicado à morte do ex-deputado Paulo 

Fonteles, ou ampliando o seu universo. (JORNAL PESSOAL, n. 1, 

capa, 1987). 

O cenário cotidiano da Amazônia é cheio de temáticas ácidas, complicadas, 

difíceis, penosas e sangrentas quee normalmente são “esquecidas” pelas mídias de massa 
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tradicionais que só conseguem olhar para o lado exótico da face amazônica. Enquanto o 

Jornal Pessoal tem sido o principal canal para a divulgação e repercussão do lado sombrio 

e pouco observado pelas mídias da face amazônica sem a distorção ou omissão de 

informações que é práxis da grande imprensa quando lida com interesses privados que 

invadem a esfera do interesse público, como comenta Ciro Marcondes Filho (1986) sobre 

a subordinação econômica e ideológica dos veículos comunicacionais na produção de 

informação. 

A ideia é a de o jornal não funcionar como um veículo reprodutor de 

posicionamentos ou como porta-voz de setores (como no caso do jornal 

burguês) que defendem suas posições e difundem pelo jornal 

plataformas particulares, mas de criar o espaço possível, um mero 

instrumento para uso de formas diversificadas de oposição, que realize, 

em suma, a abertura de espaços informativos generalizados, que a 

ideologia liberal tem como proposta, mas que não pode realizar em 

virtude do caráter da grande imprensa no capitalismo, subordinada aos 

imperativos econômicos de seus patrocinadores (MARCONDES 

FILHO, 1986, p.142). 

Após observação e contato com o Jornal Pessoal, por meio das análises teóricas 

e imersão na experiência jornalística da trajetória do jornalista Lúcio Flavio Pinto no 

cenário do jornalismo brasileiro, é possível afirmar que sem a existência do seu periódico 

alternativo e independente muitos fatos de interesse público teriam sido “escolhidos para 

serem esquecidos” pelas demandas da notícia-mercadoria das principais mídias impressas 

tradicionais da Amazônia e, consequentemente, nas esferas nacionais e internacionais. 

Caso fossem “lembrados” pelas pautas das redações dos grandes jornais de massa, se 

transformariam em matérias sem profundidade, meras notas ou hard news5 rasos, pois 

não contribuíam para a o valor da imagem social/comercial que os editoriais precisam 

vender ou reproduzir para os seus anunciantes e investidores. 

4 – Observações sobre as estruturas e as características estéticas, mercadológicas, 

ideológicas e do conteúdo da produção jornalística do Jornal Pessoal 

Após clipping nas mais de 600 edições da história do Jornal Pessoal e uma 

entrevista com o jornalista Lúcio Flavio Pinto para esta pesquisa unidas à análise de 
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exemplar escolhido após uma seleção que priorizou as edições que tivessem reportagens 

com mais relevância pública no contexto do jornalismo amazônico, portanto, é possível 

tecer alguns comentários sobre a composição do conteúdo informativo e a organização 

do trabalho para a produção das notícias.  

A primeira observação importante sobre a estrutura estética e mercadológica do 

Jornal Pessoal é que não há registro de uso de espaço publicitário para anunciantes 

durante toda a trajetória do periódico independente nos últimos 30 anos, o máximo que 

se encontra de material visual são as charges na capa do jornal ou fotografias da Belém 

do século passado no decorrer das páginas do jornal, com exceção da reportagem da 

primeira edição onde aparece uma foto do advogado Paulo Fonteles. 

A ausência de espaços de publicidade gera o questionamento de como o jornal 

se mantêm. Dito isso é necessário deixar claro o posicionamento político de Lúcio Flavio 

Pinto de não aceitar a injeção de capital privado dentro dos espaços do Jornal Pessoal, 

sendo assim, o seu periódico resiste do valor cobrado pelos exemplares a cada edição, 

atualmente está no valor de 5$ reais.  

Nos últimos anos, apesar de ainda não oferecer espaço publicitário no seu jornal, 

o jornalista abriu dois crowdfunding (financiamento coletivo) na internet, um deles era 

para ajudar a manter o Jornal Pessoal, ainda em pleno funcionamento, como nos seus 

quase 30 anos de vida, digitalizar todas as mais de 600 edições do periódico e, também, 

cobrir os custos de produção de R$ 5.840 por mês, que não estão sendo mais amparados 

pelas vendas dos jornais, que variam abaixo de 1,1 mil exemplares de uma tiragem de 

2.000 exemplares.  

Esse fato oferece a reflexão sobre a inserção das mídias independentes no mundo 

digital. O exemplo do Jornal Pessoal, demonstra a talvez necessária inserção de mídias 

alternativas e analógicas dentro da web, por meio dos diversos canais, portais e redes 

sociais disponíveis. Essa afirmação, é embasada na questão apontada por Moraes (2007) 

sobre a world wide web ser uma esfera descentralizada, ainda em gestação, e onde a 

informação é livre e compartilhada socialmente. 

A World Wide Web situa-se no vértice de um emaranhado de circuitos 

infoeletrônicos que conectam o global e o local em um tempo-espaço 

não-linear e instantâneo. Seus nós alastram-se por praticamente todos 

os campos da vida social, impulsionada pela convergência com 

tecnologias móveis, pela expansão da banda larga, por interconexões 



com mídias digitais e pelas ferramentas do software livre (Castells, 

2007: 246). A Web afigura-se como esfera pública em gestação, sem 

hierarquias ou comandos aparentes, pontuada por diversos anseios e 

ambições. (MORAES, 2007, p.2) 

O segundo apontamento faz referência à questão ideológica de Lúcio em fazer a 

escolha de carregar em si todas as funções da redação de um jornal, como por exemplo: 

pauteiro, repórter, editor, diagramador, revisor e distribuidor do Jornal Pessoal, ou seja, 

todas as ações que necessitam de uma equipe de especialistas para produzir e desenvolver 

a informação. De acordo com Ribeiro (2000), a evolução do jornalismo na sociedade 

ocidental fez com que determinadas normas fossem formalizadas em manuais de redação 

e adotadas pelas mídias de massa como um código de leis que legitimava o produto 

jornalístico como informação factual, a padronização dos textos eliminou o caráter 

opinativo/literário que os jornais tinham no início do século passado. 

A centralização do trabalho jornalístico nas mãos de Lúcio Flavio Pinto cria um 

produto informativo carregado de elementos que transitam entre a apuração, a 

investigação jornalística e a opinião crítica do jornalista. Oferecendo, dessa maneira, um 

produto midiático denso que carrega uma história não-oficial que assume 

posicionamentos críticos sobre as estruturas políticas, econômicas, culturais e sociais que 

configuram a sociedade no qual está inserido. Após essa afirmação, é necessário pontuar 

o debate sobre o que chamamos de história oficial quando afirmamos algo sobre a 

trajetória da humanidade dentro do planeta, pois é fato que essa história é registrada e 

divulgada pelos meios de comunicação a partir de um grupo social, é preciso lembrar que 

nem todos as camadas sociais estão inseridas nesse discurso ao longo dos séculos, como 

como comenta Ribeiro (2003) ao postular a existência de duas formas de estruturação da 

memória coletiva, dividida em uma memória oficial ligada aos os grupos sociais 

dominantes e outro que se opõe a esse quadro denominada memória não-oficial conectada 

a camadas sociais ignoradas pela visão dominante. 

Sabemos, entretanto, que nenhum registro é ingênuo ou 

descomprometido. Nenhum registro apenas registra. Todo ele 

pressupõe o trabalho da linguagem, pressupõe uma tomada de posição 

dos sujeitos sociais. Todo registro é discurso e possui, assim, um 

mecanismo ideológico próprio, uma forma de funcionamento 

particular. Entender esse funcionamento, conhecer as operações 

discursivas através das quais o jornalismo atribui sentido aos fatos da 

atualidade é essencial para dar conta de como os meios de comunicação 

produzem uma ideia de história e como, no mesmo processo, 



constroem-se e legitimam-se como lugar social. (RIBEIRO, 2003, p. 

31, 37 e 38) 

Segundo Gramsci (1968) os meios de comunicação de massa, por produzirem 

uma ideologia de cunho dominante, como normas e valores que tem função hegemônica, 

possuem na sua estrutura e ordem sociais orientações para legitimar os interesses e 

representatividades políticas, econômicas e culturais da classe dominante. Nesse sentido, 

podemos afirmar que o Jornal Pessoal é uma publicação alternativa e independente 

contra-hegemônica, pois reproduz informações que não estão na pauta da grande mídia 

de massa local, nacional ou global fazendo uso do recurso da metalinguagem dentro do 

produto jornalístico, colocando a própria prática jornalística como objeto passível de 

análise e crítica. 

“Ao aceitarem as interpretações oficiais dos acontecimentos, ao 

centrarem-se nas fontes de poder que se concentram nos círculos das 

elites dominantes e ao marginalizarem ou secundarizarem, 

deslegitimizando, as vozes alternativas ou as dos cidadãos sem grande 

poder, os meios de comunicação serviriam uma hegemonia que não 

necessitaria de recorrer à coerção. As notícias teriam as marcas dessa 

hegemonia” (SOUSA, 2002, p.76) 

Aqui é importante ressaltar que Lúcio Flavio Pinto, desde outubro de 1992, 

responde a 34 processos judiciais (sendo que quatro deles ainda estão em curso) que 

tentam censurar o seu trabalho independente como jornalista, mas apesar de todos esses 

problemas na Justiça Brasileira ele foi condenado em duas ações penais privadas com 

base na Lei da Imprensa de 1967, mas recorreu e permanece como réu primário.  

O único momento em que foi condenado e pagou uma indenização, arrecadada 

por meio de mobilização social dos seus leitores e simpatizantes através de um 

crowdfunding na internet nos anos 2000, foi por meio do processo movido pelo 

empresário e grileiro Cecílio do Rego Almeida após o jornalista ter o adjetivado como 

“pirata fundiário” em uma das edições do Jornal Pessoal, mesmo que depois tenha sido 

comprovado as suas grilagens pela Justiça. Entre algumas das pessoas que o processam 

estão alguns políticos como Edmilson Rodrigues, empresários como Francisco Joaquim 

Fonseca, do grupo Jonasa, Jair Bernadino de Souza, dono da empresa Belauto; os donos 

do conglomerado midiático das Organizações Rômulo Maiorana e membros do judiciário 

como os desembargadores Wandeir dos Reis, João Alberto Paiva e Maria do Céu Cabral 

Duarte.  



Até hoje além de tantas ações penais na sua direção também coleciona agressões 

físicas e ameaças de morte. Nenhuma das pessoas citadas pelo jornalista em suas matérias 

ou reportagens nunca utilizaram do seu direito de resposta, sempre aberto dentro dos 

espaços do seu jornal alternativo e independente. Segundo Lúcio (2005), toda a guerra 

judicial é noticiada pelo Jornal Pessoal, ele comenta que faz isso para tentar evitar que a 

Justiça se transforme em instrumento de intimidação com o objetivo de silenciar a voz do 

seu jornal crítico, alternativo e independente, assim como, também, uma afirmação da 

marca impressa em todos essas décadas de jornalismo por meio da resistência em não 

admitir a condição/olhar colonial sobre a Amazônia. 

[...]a grave crise econômica que o Brasil enfrenta é menos desafiadora 

do que a dificuldade para criar uma estrutura jurídico-política adequada. 

A sociedade política tem sido um fator de complicação, tanto porque 

defende apenas os seus parceiros de empreendimento eleitoral e de 

manutenção do exercício do poder como pela cultura da corrupção, que 

a torna parasitária. A elite não tem um projeto nacional. Tem interesses. 

Por esses fatores subjetivos intrincados, desatar os nós objetivos e 

concretos da engrenagem produtiva se torna cada vez mais difícil. O 

que se pode prever, nesse circuito viciado, é mais explosão social e 

incerteza política. (PINTO, 2017, entrevista concedida por e-mail para 

essa pesquisa) 

Depois de análises sobre as características do metajornalismo propostos por 

Madalena (2007), é possível perceber que as práticas metajornalísticas estão presentes no 

trabalho do jornalista Lúcio Flavio Pinto nas publicações do Jornal Pessoal - como 

demonstrado na reportagem sobre o crime político do assassinato de Paulo Fonteles 

analisada nessa pesquisa - que propõe uma abordagem crítica do cenário da imprensa 

nacional por meio de críticas e análises éticas sobre a parcialidade dos grandes meios de 

comunicação de massa que são mantidos por grandes injeções de capital privado para, 

assim, estender e aprofundar a informação para o público, fornecendo dessa forma um 

canal midiático alternativo para que o cidadão possa debater/opinar/criar seu próprio 

pensamento crítico sobre os fatos de relevância pública. 

O trabalho jornalístico exercido pelo paraense Lúcio Flavio Pinto é  pautado nos 

fatos de maior relevância para o interesse público e que não recebem a devida e necessária 

atenção das mídias de massa e funciona como ferramenta de indagação sobre a cobertura 

da grande imprensa tradicional e comercial, assim como, também, conforme SOUSA 

(2002) como elemento de debate sobre a concepção de verdade dentro do jornalismo por 



meio de um processo extenso e dedicado de investigação e apuração jornalística, para 

atingir a convergência imparcial entre opinião crítica e objetividade  jornalística para 

assim gestar a informação dentro dos processos de apuração, produção e divulgação da 

notícia. 

Um jornal pode ou não fazer essas análises, trazendo para dentro de si 

a sociedade. Assumindo tal função se enriquece, adquire densidade 

social e legitimidade. Indescartável, no entanto, é sua missão apurar os 

fatos relevantes, as questões controversas, os pontos obscuros e 

transformar essas informações em patrimônio de todos. [...] Um 

jornalista que agride s fatos – silenciando sobre eles, descaracterizando-

os, manipulando-os, condena-se à morte (JORNAL PESSOAL nº47, 

pg. 5, 1989) 

A terceira observação é sobre o fato de sempre haver no conteúdo do Jornal 

Pessoal, matérias ou reportagens que no meio do texto fazem referências à ausência ou 

cobertura superficial da grande mídia impressa sobre fatos e acontecimentos de relevância 

pública. Tece comentários referentes ao trabalho jornalístico realizado pelos principais 

jornais comerciais do Pará, que são: O Liberal, Diário do Pará e A Província do Pará 

(deixou de circular em 2001, mas existiu por 125 anos). Criticando a maneira como foi 

feita a cobertura jornalística de pautas ácidas ou a omissão nos seus conteúdos 

jornalísticos sobre os conflitos no interior da Amazônia sobre terras, grandes projetos 

federais, demarcações indígenas, recursos naturais, desmatamento, tráfico de drogas, 

animais e pessoas, grilagem, questões políticas e econômicas, ou seja, temáticas que 

normalmente são deixados de lado pela grande imprensa impressa de massa e tradicional. 

A quarta observação é sobre a questão metajornalística impressa pelo jornalista 

Lúcio Flavio Pinto ao fazer referência a coberturas jornalísticas anteriormente publicadas 

no Jornal Pessoal como é o caso de texto publicado na 47ª edição6, ao fazer isso ele coloca 

o seu próprio discurso como linguagem-objeto passível de crítica e de desdobramentos, 

mas sempre fazendo da sua missão a busca pela verdade e objetividade jornalísticas 

sempre conectadas a pautas que fazem alusão ao interesse público. 

O Jornal Pessoal surgiu e mantém-se há dois anos fiel ao compromisso 

de enfrentar os fatos que interessam à sociedade [...] Pequeno, de 

tiragem limitada, com a mais anêmica das infra-estruturas de apoio, não 

há impropriedade semântica quando se declara que este é um jornal do 
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leitor, comprometido exclusivamente com ele, sem anunciantes, 

protegidos, parceiros ou inspiradores [...] O JP contraria interesses 

poderosos [...] para cumprir sua missão. Tiros podem resvalar, mas o 

que interessa é o objetivo de cumprir de acordo com os métodos éticos 

que consideramos indissociáveis dos resultados [...] O Jornal Pessoal 

sobrevive há dois anos na corda bamba, desafiando a física financeira e 

a tolerância dos poderosos [...] A intensividade é um traço da 

experiência que prezamos muito mais que a extensividade. Não 

pretendemos ser longevos [...] Não é a sobrevivência que buscamos 

acima de tudo. Se fosse assim seríamos mais táticos, mais políticos. Um 

dos princípios básicos da sobrevivência é não brigar com todos os 

poderosos [...] O Jornal Pessoal, procurando o fato real, não escolhe 

suas circunstâncias, não seleciona os seus temas de acordo com 

conveniências do momento, nem restringe sua apuração ao que é 

sancionado ou esperável, minimizando assim seus riscos. Não: ele 

mergulha plenamente na voragem da investigação dos fatos, quer 

apurar a verdade limitado apenas pela sua própria capacidade pessoal. 

Se não vai além é porque não consegue, não é capaz, mas não porque 

não quer [...] É com certo desalento que verificamos a singularidade de 

experiências como a do Jornal Pessoal [...]Entretanto, se é assim, que 

assim seja: O Jornal Pessoal começa o seu terceiro ano de vida com o 

mesmo ânimo que o fez aparecer em setembro de 1987, combatendo a 

morte e louvando a vida [...] Só se vence a morte com inteligência. E as 

pessoas são mais inteligentes quando exercitam seu raciocínio 

operativo sobre os fatos reais – e não sobre mitos. Se em dois anos o 

Jornal Pessoal ajudou a combater algumas das fantasmagorias que 

infernizam a Amazônia, estará recompensado. (JORNAL PESSOAL, 

nº47, pg. 5-6, 1989) 

O último apontamento sobre o conteúdo produzido pelo jornalista Lúcio Flavio 

Pinto para o seu periódico independente é sobre o fato haver, na composição textual e 

ideológica do jornal, uso de mecanismos de metalinguagem para defender o direito à 

liberdade de expressão e à informação, pois o jornalista afirma que é um princípio 

universal ético e deve ser valorizado e mantido por todos os indivíduos, instituições e 

mídias. Nas edições 137ª de 19967, o exemplar 196ª de 19988 e o número 219ª de 19999 

são uma síntese da prática metajornalística exercida no Jornal Pessoal durante a sua 
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trajetória ligada aos princípios éticos do jornalismo e da liberdade de imprensa no cenário 

midiático brasileiro.  

Quem escreve carta à grande imprensa e não a vê publicada está criando 

um novo escaninho para sua correspondência: o Jornal Pessoal. Nesta 

edição publico duas cartas de leitores que não conseguiram fazer ouvir 

sua voz na seção a eles destinada em O Liberal. Acolher essas cartas 

não significa atiçar hostilidades contra a folha dos Maiorana. Muito 

pelo contrário: o objetivo é confrontá-los coma função pública que sua 

empresa tem, eles queiram ou não reconhecer essa obrigação. Alerta 

que se destina não só aos Maiorana, mas todos os que, detendo um 

veículo de comunicação social, julgam-se por extensão donos da 

opinião pública. (JORNAL PESSOAL, nº219, pg.7, 1999) 

Nesse contexto, o jornalista Lúcio Flavio Pinto, na trajetória do seu trabalho 

com o Jornal Pessoal, demonstra a perspectiva de duas vias para o exercício do 

metajornalismo que seriam a capacidade de os jornais impressos acolherem a crítica dos 

seus leitores sem nenhuma edição e, também, a possibilidade de os jornalistas realizarem 

suas críticas sobre a cobertura jornalística dos colegas de profissão e de outros veículos 

comunicacionais de massa com relação a forma como as notícias são produzidas e 

divulgadas conforme a relevância dos fatos para o interesse público da sociedade. 

5 - Considerações finais 

A natureza metajornalística do Jornal Pessoal configura o periódico alternativo 

do jornalista e sociólogo Lúcio Flavio Pinto como uma mídia radical alternativa e 

independente, pois assume na sua arquitetura e nos seus conteúdos características que o 

colocam numa posição contra-hegemônica, considerando-se as práticas do Jornal Pessoal 

no exercício da construção da informação frente ao paradigma que vem sendo 

desenvolvido pela imprensa tradicional é de oposição e fiscalização do que vem sendo 

publicado pelos mass media. 

Lúcio Flavio Pinto orienta o seu trabalho por meio de perspectivas do 

metajornalismo quando expõe ao leitor o modus operandi do jornalismo amazônico e 

posiciona suas críticas sobre a cobertura jornalística realizada pelos jornais impressos do 

Estado do Pará, lembrando aos cidadãos a necessidade do compromisso histórico com o 

interesse público que uma mídia jornalística tem com a sociedade. 

O uso do conceito de metajornalismo dentro do Jornal Pessoal é um método que 

busca analisar o trabalho jornalístico realizado pela imprensa geral colocando ele como 



linguagem-objeto, assim como, também, não se permite esquecer de divulgar as grandes 

questões dos conflitos amazônicos, funcionando, dessa maneira, como uma plataforma 

que oferece para o eleitor mais elementos para a construção de um pensamento crítico 

sobre os conflitos dos interesses privados e públicos sobre questões políticas, econômicas 

e agrárias que acontecem diariamente no interior da Amazônia, sem se preocupar com as 

amarras editoriais dos anunciantes ou investidores privados que enrijecem as redações 

das jornais de massa por todo o território nacional. 

 Nesse sentido, percebe-se que, mesmo o Jornal Pessoal de Lúcio Flavio Pinto 

estar distante dos grandes centros de informação, ele não está distante dos interesses 

públicos da sociedade brasileira, mesmo quando as informações publicadas ali ficavam 

restritas a uma plataforma analógica por meio de uma publicação impressa em papel. 

Entretanto, para somar ao trabalho que o jornalista paraense vem realizando a três décadas 

encontra-se movimentos de convergência do conteúdo produzido pelo jornalista para o 

Jornal Pessoal dentro da internet por meio de blogs e redes sociais, possibilitando, dessa 

maneira, uma extensão do trabalho realizado no jornal independente e uma troca mais 

direta e ativa com os seus leitores, além de, maior dinamismo e possibilidades de pesquisa 

do material. 

O metajornalismo exercido por Lúcio Flavio Pinto nas páginas do Jornal Pessoal 

na cidade de Belém desnuda um dizer e um fazer jornalístico que possibilita ao indivíduo 

entender porquê uma notícia existe da forma como ela existe e, assim, possibilitar que o 

leitor possa desenvolver seu próprio olhar crítico sobre a realidade na qual está inserido, 

sem as manipulações ideológicas que um jornal da grande mídia de massa possui, e por 

fim demonstrando que é possível realizar um trabalho de mídia independente que seja 

legitimado socialmente e que sobreviva às transformações do tempo e da sociedade, 

sempre compromissado com os princípios éticos do jornalismo. 

Olhar para a crise do jornalismo brasileiro e encontrar esse trabalho 

jornalístico/investigativo do jornalista e sociólogo paraense Lúcio Flavio Pinto por meio 

do Jornal Pessoal nos últimos 30 anos demonstra que há alternativas e possibilidades de 

realizar um paradigma jornalístico independente pautado na informação social, colocando 

os interesses de relevância pública para a sociedade acima de qualquer interesse 

econômico ou político da esfera privada. Após essa reflexão, fica o questionamento sobre 

quem vai assumir o front da informação e lutar pelos interesses do povo fiscalizando as 

mídias, o governo e as empresas privadas e os mass media. A julgar que o jornalista 



paraense lutou sozinho para a desconstrução da imagem exótica sobre a Amazônia por 

meio da investigação e apuração jornalística e fiscalização e crítica sobre a imprensa de 

massa para, dessa forma, mostrar que no interior dos espaços Amazônicos também 

coexistem com as belezas e recursos naturais, problemas sociais, conflitos de terra, 

políticos e econômicos que podem destruir o que esse espaço ainda tem para oferecer ao 

país. 
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7 – Anexos 

Anexo I - jornal O Liberal de 12 de junho de 1987 (capa, caderno de Política pg. 

07/08 e o caderno Polícia pg. 15/16) 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 







 



Anexo II - capa do Jornal Pessoal exemplar número 01ª de setembro de 1987 (pg. 

01-06) 

 











 



Anexo III - entrevista concedida pelo jornalista Lúcio Flavio Pinto para esta 

pesquisa no dia 28 de abril de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo IV - Jornal Pessoal exemplar número 47ª de setembro de 1989 (pg. 05/06)  

 



 



Anexo V - conteúdo do Jornal Pessoal exemplar número 137ª de abril 1996 (pg. 06) 

 



Anexo VI - conteúdo do Jornal Pessoal exemplar número 196ª outubro de 1998 (pg. 

04) 

 



Anexo VII – conteúdo do Jornal Pessoal exemplar número 219ª de setembro de 1999 

(pg. 03/04/07) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 


